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    “Quando o Estado é réu e juiz, o processo diz — e o silêncio confirma.”


  




  

    Dedico este livro aos meus filhos Anna Beatriz, João Vicente e Nina Giovanna.


  




  

    A pior ditadura é aquela que se traveste de democracia.


  




  

    PREFÁCIO


			

			Prof. Dr. Reginaldo Benedito Dias




			Logo ao abrir este livro, e antes mesmo de ter acesso ao sumário e à introdução, o leitor é convocado à reflexão por uma instigante epígrafe: “A pior ditadura é aquela que se traveste de democracia”. 


			Sem dúvida, essa frase faz pensar a respeito da ditadura civil-militar brasileira, instituída a partir do golpe de Estado de 1964, que erigiu, por meio do uso da força e de métodos antidemocráticos, um complexo arcabouço institucional para forjar a imagem de que o Brasil vivia um regime de legalidade e de normalidade política. Com efeito, a ditadura de 1964 nasceu e viveu sob o signo do negacionismo, ou seja, negando a própria existência. 


			Essa é, portanto, a raiz do negacionismo e do revisionismo histórico que grassam, atualmente, sobre o período da ditadura de 1964. A consequência danosa desse fenômeno político, que infelizmente vem adquirindo representatividade social, é a negação de que houve uma ditadura ou a formulação de que se tratou de um período de legado positivo para o país. Por isso, é alentador constatar que Guilherme Bomba delimita, na introdução ao livro, o foco de seus combates pela História: “Entendendo que a academia não é dissociada de seu tempo histórico, vejo a necessidade de iniciar nossa obra por aquilo que a torna necessária no presente: o revisionismo e o negacionismo das mazelas gestadas pela ditadura militar, tanto por políticos, como por inúmeros atores sociais.”


			Na pesquisa veiculada pelas páginas deste livro, originalmente desenvolvida para a elaboração de sua tese de doutorado em História, o autor elegeu um tema sensível: a apuração de uma denúncia de prática de tortura a um vereador do município de Apucarana (PR), alegadamente executada sob responsabilidade do capitão Ismar Moura Romariz, comandante do 30º. Batalhão de Infantaria Motorizada. Vocalizada por um deputado estadual do MDB no plenário da Assembleia Legislativa, a denúncia atingiu repercussão nacional, vindo a ser conhecida como o ‘Caso Apucarana’. 


			O contexto nacional em que se inseria o ‘Caso Apucarana’ contribuía para ampliar a repercussão, pois o discurso do deputado foi proferido em 20 de novembro de 1975, cerca de um mês após a morte do jornalista Vladimir Herzog, ocorrida sob tortura nos porões da ditadura. Fatos como esses confrontavam a política de distensão anunciada pelo governo federal, comandado pelo general Ernesto Geisel, o penúltimo presidente do regime ditatorial. 


			Em agosto de 1974, já no curso da presidência do general Geisel, uma comissão de familiares dos mortos e desaparecidos políticos havia mantido audiência com o ministro-chefe da Casa Civil, requerendo informações sobre o paradeiro de um rol de opositores. A resposta foi emitida apenas em fevereiro de 1975, por meio de uma nota evasiva do Ministério da Justiça, que reproduziu o negacionismo oficial e desqualificou os opositores como ‘subversivos’, como se não fossem sujeitos portadores de direitos (Dias, 2020).


			As denúncias de violações aos Direitos Humanos, em particular quando atingiam a arena internacional, eram referidas, na linguagem dos agentes do Estado ditatorial, como parte da guerra psicológica encetada por seus opositores e como atitude impatriótica. No entanto, por provável efeito da repercussão pública, o assim chamado ‘Caso Apucarana’ foi investigado, por determinação do comando da 5ª. Região Militar. 


			Criado em 1944, no bojo da colonização da região Norte do Paraná, o jovem município de Apucarana era um importante centro urbano do interior do estado. Localizado em um estratégico entroncamento rodoviário, ponto de intercessão dos caminhos que levavam a Curitiba e ao estado de São Paulo, abrigava o 30º Batalhão da Infantaria Motorizada. Identificado pela literatura especializada e pelo relatório da Comissão Estadual da Verdade como um dos principais lugares de memória de repressão e tortura no Paraná, esse batalhão era destino dos opositores políticos detidos na região Norte, incluindo aqueles oriundos dos dois principais polos regionais, Londrina e Maringá. Essa bibliografia também destaca o papel do capitão Ismar Moura Romariz como protagonista do processo de repressão. 


			Guilherme Bomba estava familiarizado com essas circunstâncias e informações. Em sua dissertação de mestrado, havia abordado as homenagens promovidas a dois estudantes de Apucarana que foram assassinados pelo aparato repressivo do Estado, por causa de envolvimento com as formas mais radicalizadas de resistência à ditadura: José Idésio Brianezi e Antônio dos Três Reis de Oliveira. 


			Integrantes da Ação Libertadora Nacional (ALN), o agrupamento guerrilheiro liderado por Carlos Marighella, ambos foram alcançados pela letalidade do aparato repressivo em São Paulo. Em 2010, na agenda de reparações simbólicas promovida pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, foram incorporados aos homenageados pela série de monumentos denominada ‘Pessoas Imprescindíveis’. Em Apucarana, o monumento foi erigido em uma praça localizada em região nobre do perímetro urbano (Bomba, 2018). 


			Na dissertação de mestrado, conquanto não fosse o tema principal, o litígio envolvendo o vereador e o capitão Romariz é citado na contextualização dos fatos políticos mais rumorosos do período da ditadura em Apucarana (Bomba, 2018). Elevado à condição de tema principal da tese de doutorado, o caso focalizado tem a singularidade de não corresponder ao padrão das violações aos Direitos Humanos cometidas contra opositores acusados de suposta infração à legislação da segurança nacional. 


			A vítima era o vereador José Godoy Viana, que atuava na oposição ao prefeito Luís Antônio Biacchi, embora fossem ambos do mesmo partido, a Arena, legenda de sustentação do governo federal. Por associação, ainda que não tenha sofrido violência física, o caso atinge o ex-prefeito Valmor Giavarina, igualmente filiado à legenda governista, que atuava como advogado do referido vereador. 


			Giavarina havia apoiado a candidatura de Biacchi, seu ex-chefe de gabinete, eleito prefeito em 1972. Houve, contudo, uma ruptura desse laço durante o mandato do novo prefeito. Por esse motivo, era visto como mentor da atitude oposicionista do vereador. Fechando o círculo, surge a indagação: qual seria a responsabilidade do prefeito na alegada violência cometida contra o vereador, aliado de seu ex-padrinho político e adversário naquele momento? 


			Seria dispendioso antecipar a narração dos episódios geradores, que são examinados minuciosamente nas páginas do livro. Para efeito da exposição da problemática, é suficiente presumir que, sob a égide de um Estado de Direito democrático, esses fatos poderiam ser contextualizados em presumida trama de disputa do poder político local. Naquele ambiente institucional, porém, entrelaçaram-se com os aspectos mais sombrios de um Estado de exceção, malgrado a fachada de legalidade. 


			No arcabouço institucional construído pela ditadura de 1964, merece atenção o aparato do Poder Judiciário. Em denso estudo, o cientista político Antony Pereira (2010) constatou que a ditadura brasileira, na comparação com as suas congêneres argentina e chilena, foi a que teve o patamar mais elevado de institucionalização dos procedimentos jurídicos nos casos relacionados com a chamada segurança nacional. Daí a condução das centenas de processos jurídicos que tramitaram na órbita do Superior Tribunal Militar (STM), que depois foram escrutinados pelo projeto ‘Brasil: Nunca Mais’ (Arquidiocese de São Paulo, 1985). 


			A existência de um sistema jurídico visando à busca de uma aura de legalidade não implicava que ele operasse com normalidade e praticasse justiça. Segundo apontamento de uma advogada que atuou como defensora de presos políticos, a violação às normas caracterizava todas as fases do processo (Carvalho, 1997). Além disso, nem tudo podia ser registrado nos autos. Como demonstra o exame que o projeto ‘Brasil: Nunca Mais’ promoveu, uma leitura metódica dessa documentação permite alcançar camadas mais profundas, não consignadas no papel, relacionadas com as reiteradas práticas de violações aos Direitos Humanos (Arquidiocese de São Paulo, 1985). 


			Um exemplo mórbido desse entrelaçamento está documentado pelo fato de o sistema jurídico manter em andamento o julgamento de militantes políticos que haviam sido assassinados extraoficialmente pelo aparato repressivo. Eram julgados à revelia, como se ainda estivessem vivos, condenados a cumprir pena de detenção. Para acentuar a morbidez da situação, houve casos de absolvição (Dias, 2020). Não raro, esses réus faziam parte dos casos de mortes e desaparecimentos forçados que haviam sido denunciados na Corte Interamericana de Direitos Humanos. 


			Em suma, se havia um sistema judiciário em funcionamento, é forçoso constatar que ele convivia, na condução de seus processos, com práticas que não podiam ser registradas em seus autos: ações típicas de terrorismo de Estado, como sequestro, tortura, assassinatos e ocultação de corpos. 


			Com argúcia e tenacidade, Guilherme Bomba analisou a documentação do processo de investigação do ‘Caso Apucarana’, considerando todas as suas fases, que incorporaram dois Inquéritos Policiais Militares (IPMs) e peças recursais em instâncias superiores. Para tanto, além de contar com amplo conhecimento da história da ditadura, em âmbito nacional e local, ele também se preparou para entender as tecnicalidades específicas dos ritos e dos procedimentos adotados. Promovendo uma leitura a contrapelo, apontou as contradições do processo e, acima de tudo, o seu sentido. 


			Utilizando uma técnica narrativa apurada, o autor conduz o leitor a percorrer a complexa trama como se escrevesse um thriller, embora o desfecho não seja surpreendente. Como regra, personagens como o capitão Romariz não estavam destinados ao opróbrio enquanto a ditadura existisse. Quando um deles era visado, era o próprio aparato repressivo que era denunciado. 


			O coronel Carlos Brilhante Ustra, sob o governo civil do presidente José Sarney, foi merecedor de uma função na estrutura diplomática, nomeado ao posto de adido militar no Uruguai. Não é excessivo adicionar que o delegado Sérgio Fleury foi homenageado na toponímia de algumas cidades, como São Carlos e São Paulo (Dias, 2012). Em Belo Horizonte, a prefeitura batizou uma rua com o nome de Daniel A. Mitrione, “torturador que viera dos Estados Unidos para o Brasil com o objetivo de ensinar métodos modernos de interrogatório aos policiais militares” (Duarte, 2004, p. 394). 


			A lógica do aparato, obviamente, conduzia à absolvição dos acusados e à responsabilização dos acusadores. Tudo bastante coerente com o que poderíamos definir, em diálogo com o título do livro, como uma ‘justiça dos algozes’. Se o desfecho era previsível, isso não diminui o interesse pelo elucidativo exame realizado por Guilherme Bomba. 


			A memória histórica de municípios criados a partir da recente colonização do Norte do Paraná, caso de Apucarana, tende a ser regida por narrativas centradas na mitologia dos pioneiros. Acontecimentos e processos como os que foram contemplados neste livro tendem a ser excluídos da memória oficial ou lembrados com desconforto. Numa época de negacionismo pulsante, o autor exercita a tarefa primordial do historiador e convoca a comunidade a se lembrar daquilo que talvez a memória oficial quisesse deletar. 


			A pesquisa de Guilherme Bomba oferece um alargamento fático e temático aos estudos sobre o período da ditadura de 1964 em Apucarana e na região Norte do Paraná. Não se trata, porém, de uma pesquisa de interesse exclusivamente regional, mobilizada pela busca do pitoresco ou do singular. As páginas do livro analisam o ‘Caso Apucarana’, mas é a ditadura civil-militar que está sob exame.


			Como lecionou Eric Hobsbawm (1991), a história tanto pode ser vista de um telescópio quanto de um microscópio, desde que sejam estabelecidas, no jogo de escalas, as devidas articulações entre o micro e o macro. Em outras palavras, “na medida em que aceitemos que estamos estudando o mesmo Cosmo, a escolha entre o micro e o macrocosmo é uma questão de selecionar a técnica adequada” (1998, p. 206). Desse ponto de vista, o livro de Guilherme Bomba, ao examinar um fato concreto, delimitado no tempo e no espaço regional, oferece aos leitores uma análise profunda do imaginário e do modus operandi dos agentes e das instituições que sustentavam a ditadura.


			Quatro décadas nos separam do fim da ditadura, mas esse, sem dúvida, é um passado que não passou. A nossa Justiça de Transição, além de tardia, é inconclusa. Por força da maneira como é aplicada a Lei da Anistia de 1979, a prática da justiça propriamente dita está interditada. Os agentes públicos que protagonizaram as violações aos Direitos Humanos e crimes de lesa-humanidade continuam impunes, apesar de o Estado ter assumido a responsabilidade nos casos investigados pelas instâncias estabelecidas nesse interregno, como a Comissão Especial Sobre os Mortos e Desaparecidos Políticos e a Comissão Nacional da Verdade. 


			Historiador engajado nessa agenda, Guilherme Bomba apresenta à sociedade uma valiosa contribuição para avançarmos na busca da verdade histórica e no combate ao negacionismo. Que o livro atinja um grande público ledor e contribua para ampliar o conhecimento sobre esse passado e para o engajamento na boa luta pela cidadania e pelos Direitos Humanos! 


			Reginaldo Benedito Dias


			Programa de Pós-graduação em História/UEM
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    INTRODUÇÃO




    Após mais de três décadas da Promulgação de Constituição de 1988, seria repetitivo abordar um tema como a Ditadura Civil-Militar (1964-1988), que tanto vem sendo discutida e apresentada, não fosse o fato de ainda não a termos “resolvido” enquanto sociedade. Na última década temos visto muitos adeptos saudosistas que pedem aos brados o retorno dos militares ao poder, como a única saída para a nação. Como pedir por um Ditadura em meio a uma democracia poderia ser aceito, não fosse o desconhecimento do que de fato tenha sido a ditadura? Ainda que não compreenda neste livro o termo revolução como relacionado ao tema, pois ele apresenta diferente sentido – um tanto atenuado aos crimes e enaltecedor aos feitos – do que considero como um golpe, Foucault nos possibilita aplicar à análise do nosso objeto.




    O significativo é a maneira como a Revolução faz espetáculo, é a maneira como é recebida em toda a sua volta por espectadores que não participam dela, mas a veem, que assistem a ela e que, bem ou mal, se deixam arrastar por ela [...] O importante na Revolução, portanto, não é a própria Revolução, que, de todo modo, é um desperdício, mas o que acontece na cabeça dos que não fazem a Revolução, ou em todo caso que não são seus atores principais (FOUCAULT, 2010, p. 18-19).




    Não apenas sobre a Ditadura discutirei, mas do efeito psicológico que a criou, manteve e, ainda hoje, a busca resgatar. Nós não a superamos enquanto sociedade. Se assim o é, não apenas podemos, como devemos concentrar esforços na desarticulação de suas memórias veladas, cristalizadas pelo saudosismo autoritário, que hoje resvala em uma juventude que se quer revolucionária para a manutenção de um status quo, que se quer existiu. A questão da Ditadura é também uma questão de classes sociais, ainda que não seja seu único mote original, mas hoje acentuada. Ainda que o este livro não trate do presente, pois as pesquisas do tempo presente possuem suas próprias especificidades, ele não deixa de o tratar indiretamente.




    A cultura política brasileira não é originada nos pequenos acontecimentos, mas vem de um imbróglio de décadas mal resolvidas. O que temos hoje apresentado é resultado e continuidade do que ocorrera na década de 1960, que por sua vez só foi possível pelo desenvolvimento de uma sociedade extremamente marcada pela desigualdade e autoritarismos desde a sua colonização. Essa cultura política classista, que pouco ou nada se alterou, hoje fortalece o discurso pró-ditadura, sendo uma ameaça a nossa tão infante e frágil democracia. Se por um período envergonhada, essa ideia ressurge em meio a debates políticos como orgulho, mostrando que nunca deixou de existir, apenas escondia-se nas práticas nas sombras.




    Uma vez que estabeleci a validade para o tempo presente de minha pesquisa, passo a compreender os entremeios de sua realização. Ao desenvolver pesquisas sobre o município de Apucarana, com as lentes da História Cultural, abordei a sua monumentalização e tradições enraizadas. Ao me deparar com o monumento “Pessoas Imprescindíveis” que homenageia dois jovens que foram assassinados e considerados desaparecidos durante a Ditadura, em específico na Operação Bandeirantes, surgiu o questionamento sobre a memória desses fatos para os munícipes. Ora, com muita surpresa, ainda que menções dos jovens em nomes de colégios e ruas, os entrevistados não sabiam quem eram os homenageados. Tratava-se de Antônio Três Reis de Oliveira e Idésio Brianesi, que se uniram a Aliança Nacional Libertadora de Marighella, sendo executados em 1971.




    Mas Apucarana possui um outro “famoso” da Ditadura em sua história, o capitão Ismar Moura Romariz. Ainda que nascido no Rio de Janeiro, foi nesta cidade que o militar se tornou conhecido, entretanto, pela violência e arbitrariedade. Como apresentarei neste livro, dezenas de pessoas o citaram como torturador em diversas ocasiões. Quando surgiram as primeiras pesquisas, os casos envolviam não o pequeno município, mas toda uma região, tornando Apucarana um epicentro da repressão.




    Ao definir o tema a ser trabalhado, entre os diversos caminhos a serem percorridos, optei pelo que considero menos óbvio. Ao me deparar com o caso de José Godoy Viana, tive a certeza de fazer sobre ele a pesquisa. Mas qual a razão? José Godoy Viana, ex-vereador de Apucarana, juntamente a Valmor dos Santos Giavarina, que agiu no caso como advogado, sendo também ex-prefeito à época, eram filiados a ARENA. Ou seja, filiados ao partido de situação do governo militar.




    Logo, poderia ao tempo que compreenderia os detalhes do caso, desmistificar o discurso que os militares tinham como alvos apenas “bandidos”, que no discurso popular entre os simpatizantes da ditadura, se tratava de assassinos e assaltantes comunistas. O que busco neste livro não é de nenhuma forma aproximar (ou afastar) Godoy e Giavarina de suas próprias fileiras partidárias, creditando ou retirando deles valores e concepções inatingíveis pela observação dos autos. Não há nenhum objetivo em colocá-los lado a lado de militantes comunistas ou revolucionários que deram suas vidas na luta contra a Ditadura. O fato é que através desta análise, podemos compreender como os militares agiam, tanto na repressão direta como nas esferas judiciárias, quando não era possível utilizar apenas o termo gasto, de comunistas e ou “antirrevolucionários”. Estes, quando presos, torturados e mortos, não precisavam de “desculpas” legais, a simples atribuição do inimigo a ser combatido pela chamada “revolução de 64” bastava.




    Divido este livro em três capítulos para melhor entendimento, sendo o primeiro dedicado a entender o cenário nacional. Ainda que haja uma vasta literatura sobre o tema, que de nenhuma forma busco suplantar ou desconsiderar, não o fazer poderia não dar o sentido pleno das ações, tanto civis como militares, de meu objeto. Ao traçar a construção do ideário anticomunista e a sua relação com a política nacional do século, busco compreender aquilo que seria o combustível da máquina da repressão, o medo.




    Assim como o medo das trevas, é no desconhecido que se estabelece o inimigo a ser combatido. Tudo aquilo que era usado como argumento de justificação dos abusos militares, estava pautado em um aflorado temor social do que poderia vir a ser um governo comunista ou mais alinhado com as políticas de bem-estar social. E por quê? Pois ameaçava a clássica estrutura dominante. Com esse cenário, foi estruturada uma rede de acusações que acentuavam o medo do que o “inimigo vermelho” poderia fazer, sendo tutelado assim seu enfrentamento a qualquer custo.




    No segundo capítulo, que não de todo se descola do primeiro, trato das experiências paranaenses da Ditadura. Ainda que o Paraná fosse um Estado relativamente novo, se compararmos com os tetracentenários da região sudeste, teve um papel importante, tanto geográfica como politicamente. Com destaque a participação de Ney Braga e do ministro Suplicy, vemos o Paraná como parte e não apenas observador passivo da Ditadura. Também por ser fronteiriço com dois países, Argentina e Paraguai, teve um forte aparato repressivo institucionalizado que, como veremos, traçava um triângulo sobre todo o Estado, abrangendo quase sua totalidade.




    Ainda neste capítulo, abordarei a região Norte do Paraná, também conhecida como Norte Novo, a qual estão inseridas as cidades de Maringá, Londrina e Apucarana. É neste ponto que definimos a centralidade de Apucarana na repressão como projeto e não mera coincidência. Estradas e ferrovias, tornavam Apucarana o destino e, muitas vezes, o meio do caminho, de presos políticos, tendo alguns nunca retornado. Ao abordar alguns poucos casos, ante o imenso número de perseguições políticas, prisões arbitrárias e torturas na região, destaco as ações militares fora dos grandes centros. Apresento assim, uma breve colaboração, ao que muitos já tem realizado, no entendimento da descentralizada e efetiva ação dos militares contra todos aqueles que consideravam inimigos.




    Já no último capítulo, concentra-se os maiores esforços. Inicial traçando a construção de uma tradicionalidade em uma cidade nova, que à época dos fatos (1975), tinha apenas 31 anos. Se considerarmos então a data do golpe militar, com apenas 20 anos de emancipação, ainda pequena e sem grandes estruturas, o munícipio em uma reunião entre autoridades locais, decidiu pelo total apoio aos militares – já efetuando censuras antes mesmo de qualquer determinação. Não à toa, em pouco tempo era considerada o epicentro da repressão no norte do Estado.




    Inicio pela história de sua fundação, pois entendo que essa cidade que se queria tradicional, buscava raízes para se firmar ante ao que viria acontecer. A cristalização de momentos, lugares e pessoas, em sua maioria, tidas como pioneiras, figurando tão somente os que, no imaginário coletivo, através do trabalho tiveram sucesso – entendido sempre pelo financeiro. Ainda que, já bastante debatido, destaco que toda tradição é inventada (HOBSBAWN, 2012), mas aqui consideramos o que foi feito dessa tradição em relação aos governos militares.




    Após ser traçado o cenário nacional, estadual e local, ainda que por diversas vezes já tenha incluído fragmentos de meu objeto principal, passamos a analisá-lo com plena atenção. O caso trata da prisão arbitrária e ilegal de José Godoy Viana, então ex-vereador de Apucarana pela ARENA, em 12 de novembro de 1975, em frente à Prefeitura Municipal, em plena luz do dia. Sendo levado pelo já conhecido “Capitão Romariz”, figura marcante na vida de dezenas de torturados em Apucarana, foi algemado e encapuzado a caminho de uma pedreira. Lá, Godoy foi torturado com choques, tapas e puxões de uma corda que estava em seu pescoço. Naquele local, teria reconhecido a voz do então prefeito Luiz Antônio Biacchi, que segundo denúncias posteriores, seria acusado como o mandante da ação. Depois, Godoy foi ainda levado as dependências do 30º Batalhão de Infantaria de Apucarana, onde depois de outra sessão de torturas, foi obrigado a assinar documentos sem ter conhecimento de seu conteúdo.




    Apesar da atrocidade apresentada, poderia ser esse mais um dos inúmeros casos sem solução do período. Acontece, que a prisão de Godoy ocorrera por sua íntima relação com Valmor Giavarina, que havia sido prefeito daquele município entre 1969 e 1973, que era processado por improbidade administrativa, acusado por seu sucessor – e antes aliado – Luiz Biacchi. Giavarina, sendo também advogado, passou a representar seu amigo Godoy para acompanhar o caso. Denunciando às autoridades militares o que ocorrera.




    A reviravolta acontece quando José Domingues Scarpelini, então deputado estadual pelo MDB, após alguns dias dos fatos, faz um pronunciamento em plenária pedindo pela aplicação do AI-5 contra o capitão Ismar Moura Romariz, por ter torturado Godoy. Com ampla cobertura da mídia nacional, os acontecimentos passaram a ser conhecidos como “O caso de Apucarana”. Com inquérito aberto a pedido dos militares da 5ª Região Militar, ele buscava dar uma resposta a população sobre a denúncia de torturas em suas dependências por um desses mais conhecidos representantes.




    Em suas fases, o IPM 492/75 deu também origem ao IPM 502/76, que tinha por objetivo analisar denúncias de corrupção e abusos de Romariz. Após um curto período, se comparado ao que temos hoje, mas dentro das normas daquele contexto, os inquéritos são favoráveis a Romariz e seus comparsas. Com a abertura de um processo criminal e com o Recurso no Supremo Tribunal Militar, os autos analisados nos possibilitaram compreender as diferentes esferas do judiciário militar.




    O que busco realizar nesta parte do livro é a análise de cada uma dessas fases processuais, onde o que se via eram arranjos processuais que buscavam a todo custo livrar os militares das acusações e, como consequência, punir seus adversários, que serviriam de exemplo aos que se levantassem contra a Ditadura.




    A história recente do Brasil tem mostrado que o tema “Ditadura”, que para muito além de uma discussão se era apenas militar, ou também civil, hoje precisa provar sua própria existência. A Lei da Anistia de 1979 foi desastrosa ao impor uma paz pós-guerra, isentando de culpa e perdoando todos os envolvidos. Ao que parecia benéfico aos civis anistiados, entre muitos exilados que puderam retornar ao país, deixou também lacunas no imaginário popular, que hoje faz do revisionismo sua bandeira e o negacionismo um ardiloso plano. Espero que com este livro, mais um pequeno ponto de luz – em meio à tantos outros valorosos trabalhos - seja dado em direção a valorização da democracia infante e frágil, demonstrando através de pesquisa devidamente documentada, que não só houve ditadura, mas como ela agia. Ao que parecia óbvio antes, a necessidade de um novo recomeço. A memória pode ser frágil, mas a história está aqui para não deixar esquecer e para que não se repita.
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    PERSEGUIR E PROTEGER – A AÇÃO MILITAR COMO TEMA




    1.1 As (re) visões de 1964: a forja do inimigo a ser combatido




    Na manhã de 01 de abril de 1964 o Brasil iniciara um novo período de sua história, com uma severa ditadura militar que duraria mais de duas décadas. Aos poucos as leis foram mudadas, as “regras do jogo” passaram a ser controladas por militares, que agora decidiam arbitrariamente quem eram seus inimigos – acusavam, prendiam, julgavam e executavam, numa celeridade incomum. O Brasil não foi o único país a passar por tal processo, e não é possível relativizar a intensidade com que tais experiências foram percebidas, mas figura este com uma série de crimes cometidos pelos militares, ainda não julgados e solucionados. Há centenas de mortos e desaparecidos, que mesmo passadas três décadas, ainda ocupam apenas os espaços da memória entre os seus. A assinatura da Lei da Anistia (1979) e a forma como a Constituição de 1988 tratou deste assunto, não só permitiu a imunidade e impunidade dos militares, mas cravou o silêncio sobre os que lutavam contra eles.




    Tais inimigos da ordem, segundo os militares deveriam ser combatidos para evitar o avanço das ideias revolucionárias e comunistas. Contudo, essa guerra revolucionária não era “coisa nova” surgida na década de 1960. Ao longo do século XX vários países, aqui em destaque o Brasil, sentiram o peso da polarização pós-revolução russa de 1917. Começando ainda na República Velha (1894-1930), passando pela Era Vargas (1930-1954) e, mais claramente nas duas décadas em que poder foi ocupado por militares, na Ditadura Civil-Militar (1964-1985), a luta anticomunista se fez presente.




    Vale ressaltar, que o “fim” da ditadura, não silenciou tais diferenças que aqui abordaremos, mas caberia dizer que foram “mascaradas” por uma nova e pretensa democracia, tão infante quanto frágil. Uma abertura “lenta e gradual”, como proposta nos últimos momentos da transição, deixou lacunas que ainda permeiam o imaginário político-social, levando a uma sobrevida de tais discussões.A inércia, se assim podemos dizer, com o intento de manter a paz obtida sem vencedores e perdedores, torna ainda mais forte o discurso dos que pedem o retorno dos militares.




    O presente subcapítulo tem por objetivo revisitar discussões sobre as justificativas do golpe de 1964, que tiraria João Goulart do poder dando início a duas décadas de Ditadura Civil-Militar (1964-1985), e sua constante revisão social e acadêmica. Entendendo que a academia não é dissociada de seu tempo histórico, vejo a necessidade de iniciar nossa obra por aquilo que a torna necessária no presente: o revisionismo e o negacionismo das mazelas gestadas pela ditadura militar, tanto por políticos, como por inúmeros atores sociais.




    Falar em revisionismo pode causar estranheza, afinal quase tudo o que poderia ser debatido sobre o golpe já foi abordado. Será essa a verdade? Em tempos de negacionismos, a revisão do tema se faz ainda mais necessária. O que será que deixamos escapar em nossas abordagens historiográficas e, de tantos outros campos das ciências sociais, que ainda deixam livre1 uma interpretação desse passado tão recente? Quiçá existisse uma resposta adequada e de fácil acesso. Contudo, nas relações sociais, nós historiadores trabalhamos apenas com escassas peças de um grande quebra-cabeça que tardamos a montar e mesmo depois de montado, cabe a nós dar sentido a imagem transfigurada. Nem mesmo os historiadores do tempo presente estão livres dessa problemática, já que imersos entre as peças, selecioná-las e organizá-las é um desafio ainda maior. Contudo, a linha entre o passado e o presente da historiografia é tão tênue quanto a própria existência de seus atores?




    Destaco a escolha do termo “civil” entre as palavras ditadura e militar, que deixa transparecer uma escolha não apenas de grafia, como aqui demonstrarei. Grande foi o apoio social, não generalizado, mas de grupos influentes, com dinheiro e poder político, na implementação do golpe. O binômio “nós e eles”, ou até mesmo “direita e esquerda”, faz parte das mais belas ilustrações de um passado clássico, na perspectiva do bem contra o mal, regurgitada incansavelmente nas mais distintas situações e épocas. Como citamos que este trabalho trata de um passado recente ainda vivo nos discursos, mudam-se os atores, seguem-se as tramas. O que proponho aqui é suplantar tal questão, não deixando escapar, é claro, toda a violência e violação dos direitos humanos ocorridos nos “anos de chumbo” vividos em boa parte da última metade do século passado no Brasil. Até mesmo porque, ainda encontramos traços dessa violência em nossos dias, quase sessenta anos depois do golpe e, mais de trinta anos depois da reabertura política.




    Em determinados meios – mesmo acadêmicos – ainda sobrevive a crença segundo a qual afirmar a legitimidade de um regime autoritário ou ditatorial, o apoio de significativas parcelas da sociedade, sobretudo quando se trata de camadas populares, é o mesmo que defendê-los. Como se a luta política contra o autoritarismo e a ditadura justificasse a deformação da análise, da interpretação, da informação. (...). Afirmar que um tirano foi amado por seu povo não significa concordar com a tirania, apoiar suas ideias e práticas. (ROLLEMBERG & QUADRAT, 2010, p.14).




    Como descrito na apresentação da obra “A construção social dos regimes autoritários – Legitimidade, consenso e consentimento no século XX – Brasil e América Latina” organizado por Denise Rollemberg e Samantha Viz Quadrat, entender os processos sociais que possibilitaram e, até mesmo legitimaram, as ações militares, não nos leva a defendê-los, do contrário a compreensão desses caminhos pode nos auxiliar nas análises de um presente ainda em construção.




    Segundo Norberto Bobbio “O alfa e ômega da teoria política é o problema do poder: como o poder é adquirido, como é conservado e perdido, como é exercido, como é defendido e como é possível defender-se contra ele” (BOBBIO, 2004, p.131). Entendemos que os governos ditatoriais brasileiros entre 1964 e 1985 agiram com base na legalidade, por mais que isso significasse a supressão das constituições anteriores, criando leis, atos institucionais e inúmeras formas de controle social. De toda forma, agiam publicamente diante das “leis”, jogando na ilegalidade seus opositores, e muitas vezes seus atos de violação de direitos humanos e outros excessos, ocorriam nos porões e vielas escuras, longe dos olhos da sociedade e das páginas dos jornais. O conflito teórico-metodológico de acatar os conceitos de legalidade e legitimidade da ditadura é constantemente revisitado, pelo medo de “justificar” sua existência.




    Acatar a ideia de legalidade dos militares não coloca em critérios de valor e moral tais leis, afinal, quantas vezes não nos deparamos com leis que consideramos injustas e até mesmo imorais? Essa discussão não é nova,




    O conceito “político” de justiça de Rawls responde a um problema que Hegel havia tratado sob o termo de relação entre moral e eticidade. Para o direito racional clássico, o problema da relação entre norma e realidade foi colocado de início em um outro âmbito. O direito racional partia da diferença entre direito e moral e considerava, no próprio direito positivo, a tensão mencionada entre facticidade e validade. Nessa medida, desde o início ele era mais realista do que uma teoria da justiça estabelecida moralmente. (...). Uma teoria normativa empregada na reconstrução do desenvolvimento jurídico de sociedades concretas poderia conservar seu lugar de conexão com uma descrição crítica de cada momento do processo político como um todo. (HABERMAS, 2020, p.107)




    Segundo a crítica que podemos fazer do texto de Habermas aplicado ao tema, para os militares aquele era um momento de reconstrução social. A ideia de um comunismo que se mostrava no horizonte era, talvez para muitos deles, não só uma possibilidade, mas uma ameaça real. A justiça enquanto um corpo separado do Estado, mas emanado deste, carregava suas características. Entretanto, para melhor compreensão deste objeto, devemos rememorar que Estado e a Justiça – enquanto corpo jurídico e todos os processos a ele relacionados -, existiam como entes separados nos discursos, o que de fato levava a ideia de que havia justiça quando milhares de homens e mulheres eram arrolados em inquéritos ou tornavam-se réus em processos-crime. O estratagema foi moldar as leis e conduzir seus legisladores aos interessados do Estado. Nem moral ou ético, mas que busca dar a impressão de algo presente na legalidade, na tentativa de desvencilhar a imagem de uma ditadura, mesmo sendo inegável sua existência a olhos mais atentos.




    Antes de trabalharmos mais afundo essas questões em torno da lógica de ação dos militares, devemos nos desdobrar na compreensão dos fatos e ideias que possibilitaram este cenário. As forças que levaram ao golpe de 1964 eram coadunadas por militares e distintas camadas sociais, atribuindo-se aqui cotas da classe média, elites rurais remanescentes de um modelo colonial – endossado no império - e, representações religiosas, principalmente, católicas. Como veremos mais adiante neste trabalho, muitos membros destes grupos mostraram-se insatisfeitos com os rumos tomados pela ditadura, o que não isenta nesta análise seu papel arreliado em sua gênese. Primeiro apoiaram, depois mostraram-se contrários e, por fim, buscaram desvencilhar no presente – pós-abertura - suas ligações com os militares. Apesar dos conflitos teóricos que possam suscitar, defendemos o termo “civil-militar”, uma vez que civis tiveram papéis decisivos nesse episódio histórico, não impedindo que busquemos compreender separadamente suas intenções.




    No texto de Marcelo Badaró Mattos (2008), podemos perceber a análise do autor sobre a participação das mais diversas camadas sociais, urbanas e rurais, no processo que levaria ao golpe. Sobre as análises de Dreyfuss (1981), Mattos destaca,




    Esse autor demonstrou que os empresários brasileiros agiam politicamente de forma organizada e documentou o papel decisivo do grande capital na articulação do golpe. Estudando o complexo Ipês-Ibad, mostrou que seus participantes estavam “no centro dos acontecimentos como homens de ligação e como organizadores do movimento civil-militar, dando apoio material e preparando o clima para a intervenção militar ... O ocorrido em 31 de março de 1964 não foi um mero golpe militar. Foi ... um movimento social civil-militar”. (MATTOS, 2008, p.249)




    Entendemos assim, que a participação civil pode ser percebida, além disso, “justificada” – assim o que quisesse pensar - pelos caminhos que o Brasil do início de 1960 estava seguindo, como ficou demonstrado nas ações e relatórios do IPES2. O temor ante as mudanças que eram defendidas por João Goulart, que faziam mais parte de uma cartilha do que um projeto, estava enraizado no imaginário social brasileiro há muitas décadas. Entretanto, o cenário nacional do início dos anos de 1960 era um cômputo de contendas, perpassando desde Getúlio Vargas e o combate aos inimigos vermelhos, ao papel de João Goulart como vice-presidente de Juscelino Kubitschek e sua tomada de poder após a renúncia controversa de Jânio Quadros. Em todos esses períodos a ameaça comunista, por vezes real e por outras espúria, deixava em estado de alerta grupos sociais ameaçados e, para a defesa destes, os militares. Mais adiante neste capítulo nos debruçaremos com maior afinco sobre a legalidade e a legitimidade, quando analisarmos os mecanismos jurídicos aplicados pelos militares, mas era importante que destacássemos neste ponto, já que nas mais diversas revisões deste passado, lei e apoio são usadas como justificativa.




    Enquanto historiadores podemos apenas criticar as fontes que chegam até nós, não buscando uma explicação totalizante do fenômeno que levou ao golpe, mas juntar os cacos desta rosácea que poderá iluminar os caminhos de análise. Neste sentido, situar o governo de João Goulart e o golpe que o derrubou, se faz a partir de fatores conjecturais e históricos, “no eixo de um tempo histórico estendido para além dos trinta meses de seu governo” (NAPOLITANO, 2019, p.17).




    Tomando como ponto de partida as primeiras décadas do século XX, iniciamos com a “República Velha”, nome este que surge dos anseios daqueles que a substituíram. Quando do golpe que colocaria Getúlio Vargas no poder, as relações entre as maiores potências econômicas e políticas do país, São Paulo e Minas Gerais, esvaiam-se. A relação entre São Paulo, maior produtor de café do país, e Minas Gerais, tendo o maior número de eleitores e grande produção de leite (daí o nome Política do Café-com-Leite), era harmoniosa enquanto o poder presidencial fosse parte de uma bem estruturada organização.




    Valendo-se de políticas que iam das macrorrelações de trocas e favores entre estados, apoiadas por ações locais e regionais, como o próprio coronelismo e “voto do cabresto”, os presidentes eram escolhidos antes mesmo das eleições (questionáveis, diga-se de passagem). Entendemos que essa manutenção do poder, visava a perpetuação dos velhos valores oligárquicos reminiscentes do período imperial, incorporados por uma nova socialização cada vez mais urbana. Com inúmeros momentos de instabilidade, sejam pelas greves organizadas, pelos levantes tenentistas e movimentos sociais diversos, essas duas potências, São Paulo e Minas Gerais, pareciam controlar os reveses de sua autoridade. Em meio a esse imbróglio surge um novo inimigo, os comunistas e uma esquerda que poderia – ainda que improvável naquele momento - emergir como um novo paladino a um Estado marcado pela corrupção e constantes ameaças de desintegração – tal a rivalidade com e entre as forças armadas.




    Mesmo que timidamente, os grupos de esquerda política, principalmente os comunistas (pós 1922, quando da criação do PCB, ainda que clandestinamente nos anos seguintes), pareciam buscar seu “lugar ao sol” em meio a esse esquema encabeçado por um único grupo, dividido em dois estados. Talvez percebamos menor expressividade nas publicações sobre o período, uma vez que se trata ainda de um período de pretensa paz. Como explorado por Pierre Ansart, “as paixões políticas são observadas mais comumente quando atingem maior intensidade, observadas em revoltas e revoluções, beirando o fanatismo” (ANSART, 2019, p.11-12). Desta forma, apesar de suas articulações, esse grupo ainda não apresentava uma forte ameaça ao modelo consolidado.




    Foi apenas em 1935, com a “Intentona Comunista” - assim chamada pelos seus oposicionistas - que passaremos a perceber a mais forte e declarada oposição a esse grupo. Liderada por Luís Carlos Prestes, crítico de Vargas, tenentista e convertido ao comunismo, o Levante Comunista tinha por objetivo a tomada do poder com apoio das massas populares e adesão dos demais militares. Baseado principalmente no prestígio de seu líder, o movimento não atingiu seu objetivo, apesar de ter chamado a atenção para sua ação, principalmente no Rio de Janeiro. Em partes pela organização precária, e pela antecipação de fatos que anunciaram a própria ação, o movimento foi rapidamente reprimido. O número de mortos ainda hoje não é consenso, mas a violência é marcada nos discursos que seguiram aos fatos. Em suma a tentativa “atabalhoada” nas palavras de Carlos Fico, “foi rapidamente dominada pelo governo, contudo serviria como pretexto para o golpe de 1937” (FICO, 2019, p.14).




    A Lei de Segurança Nacional - LSN – elaborada pela primeira vez em abril de 1935, serviu como ferramenta para conter aquilo que ficou conhecido como “Plano Cohen”. Tal plano, atribuía aos comunistas um projeto de tomada do poder e organização de uma república comunista, tendo como base as orientações soviéticas. Tempos depois, mostrou-se que tal plano nunca existiu, sendo na verdade um simulacro descrito pelo militar integralista Olímpio Mourão Filho. De toda forma, entre 1935 e 1937, percebemos aflorar no Brasil um forte sentimento anticomunista, que emparelhou o Estado na defesa de interesses individuais. O “Estado Novo” foi o resultado deste sentimento ufanista, militarista e fascista que espalhava por vários cantos do mundo. Neste contexto percebe-se o cerne das principais disputas políticas do século XX e que reverberam até hoje: o anticomunismo brasileiro.




    Desde o início do século, a mídia nacional buscava criar junto a população, a descaracterização do movimento comunista, com severas críticas e acusações. A construção das ideias de uma política anticomunista no Brasil, e por que não dizer no mundo, está presente na longa duração, desde 1917. O surgimento da onda comunista pós-Revolução Russa, buscava conscientizar os homens, pois como define François Chatelet ao analisar os textos de Lukács sobre os primeiros momentos da Revolução: “os operários são capazes de reações de defesa contra a burguesia, mas não de fazer a revolução” (CHATELET,1985, p.218). Para que o movimento revolucionário ganhasse forças, eram necessários que os homens à frente do movimento, pudessem dar sentido a luta, estabelecer seus objetivos, instigar as mudanças. E quanto mais essa força revolucionária se espalhava, mais o processo reacionário se aglutinava.




    Nos periódicos brasileiros, podemos perceber a construção desse inimigo




    Desordem, anarquia, destruição e caos eram o retrato da situação no ex-Império dos Czares, segundo as imagens transmitidas pelos jornais aos leitores brasileiros. No decorrer dos anos e décadas seguintes, a ênfase em pintar com tintas fortes um quadro tenebroso do que seria a realidade soviética foi uma constante, trabalho empreendido primeiramente pelos periódicos, mas logo em seguida secundado por uma florescente literatura anticomunista. A caracterização do comunismo soviético como uma experiência perversa constituiu-se num dos principais elementos do imaginário anticomunista, argumento central nos esforços de dificultar o proselitismo das ideias comunistas no Brasil. (MOTTA, 2000, p.21)




    A confusão – não acidental – de anarquia e comunismo foi uma dessas estratégias de difamação, descaracterizando ambos. Claro que devemos aqui rememorar que os movimentos operários no Brasil se iniciam com ideais anarquistas, tomando tonalidades comunistas a posteriori. Contudo, atribuiu-se ao termo “anarquia” um sentido de bagunça, arruaça e desordem. Tal referência, presente nos discursos décadas depois, afinal quem não ouviu de uma mãe ou avó, o uso do termo “anarquia” como sinônimo de excessos de comportamento ou desorganização de um espaço físico? A ligação entre comunismo, anarquia, desordem, perversidade, medo e tantos outros adjetivos foi se enraizando no imaginário social. A mídia brasileira, muito antes da difusão do termo fake news, utilizava-se de imagens, - ora distorcidas, ora nímias - que buscavam aterrorizar a população ante a ameaça do inimigo vermelho. Para além, o comunismo passa a se ligar a uma nova acepção imagética, da violência e do medo, escondido nas sombras com o objetivo de destruir o país. Armas postas, inicia-se a guerra.




    O IPES, já citado neste texto, tinha um papel crucial nesta cruzada, principalmente com seus filmes ambulantes, que levavam as ideias do instituto em “pílulas” de seus curtas-metragens em meio a filmes hollywoodianos. De acordo com Dreyfuss,




    “Para atingir um público grande, o IPES dependia de uma série de filmes extremamente eficazes, produzidos por ele próprio e de outras fitas às quais obteve acesso. Eles eram apresentados em todos os cinemas pelos quatro cantos do país, tanto em seções regulares quanto especiais. Eram passados em um “sistema de cadeia”, por arranjo feito com empresas de distribuição e donos de cinemas ligados ao IPES. Organizações subsidiárias e relacionadas, como o Serviço Social da Indústria - SESI, circulavam filmes feitos pelo IPES. A televisão também os exibia, como era o caso do programa de atualidades populares de Silveira Sampaio. Objetivando atingir aqueles que não tinham condições financeiras para adquirir uma entrada de cinema, o IPES montava projetores em caminhões abertos e ônibus com chassis especiais, mostrando os filmes não só nas favelas e bairros urbanos mais pobres das maiores cidades do Brasil, mas também por todo o interior dos Estados. Esse projeto seguia a idéia lançada por Oswaldo Tavares, de um “cinema ambulante” para as seções mais pobres do Rio. Algumas das grandes companhias supriam o IPES da infra-estrutura técnica necessária, como a Mesbla S.A., que contribuía com equipamento de projeção e outras exigências. A Mercedes Benz e a CAIO, uma das maiores montadoras de carrocerias de ônibus e caminhões do Brasil, ajudavam com transporte. Com o apoio de gerentes e proprietários, passavam-se filmes também para consumo dos trabalhadores nas fábricas localizadas nos centros industriais das cidades grandes. A fita principal era, geralmente, um faroeste americano, enxertada com um curta metragem do IPES, que variava de um apelo para a harmonia social entre as classes a um comentário sobre a exploração de estudantes com fins políticos.” (DREIFUSS, 1981, p.250)




    Ganhava-se a atenção do público – da classe média com acesso ao cinema e a TV até os mais pobres, sem esses recursos – através de filmes de interesse mais geral e, depois difundia-se as ideias do instituto, na construção do inimigo comunista, que se esgueirava pelas ruas e fábricas do Brasil. Não cabe aqui descrevermos, mas de fato podemos comparar tais práticas com àquelas adotadas pelos nazistas décadas antes. Se rememorarmos o documentário Undergangensarkitektur (Arquitetura da Destruição) dirigido pelo sueco Peter Cohen em 1989, entendemos o papel da aliança da arte com a propaganda nazista, que tinha por objetivo de difundir as ideias nazistas sobre judeus e bolchevismo. Destacando o trecho em que a Alemanha é comparada a um armazém infestado de pragas eliminadas por gás venenoso, sendo as pragas os seus inimigos. Assim como nas práticas do IPES, esses curtas eram inseridos em meios a filmes não-panfletários, coisa feita por diversas nações em tempos de guerra, não sendo exclusivo daqueles.




    O Sr. João Batista Leopoldo Figueiredo, ex-presidente do Banco do Brasil, falou na ocasião aos repórteres da imprensa, televisão e rádio sobre as finalidades da nova entidade e o significado da atuação que ela pretende desenvolver com ‘objetividade, franqueza e sinceridade’ (...) [segundo ele] o IPÊS é um órgão inteiramente apolítico, sem qualquer vinculação com grupos político-partidários. Procurará soluções para os nossos problemas, com a preocupação de atender os anseios da coletividade, e não de uma classe isoladamente. (FOLHA DE S. PAULO, 02/02/1962 – 1º caderno – pág. 01)




    Vale lembrar a abordagem de Marc Ferro ao tratar do tema “O Filme” na obra “História: novos objetos” organizada por Jacques Le Goff e Pierre Nora, na qual destaca que o olhar sobre os filmes deve ir além de seu aspecto artístico, mas como testemunha do seu tempo (FERRO, 1976, p.203). Neste sentido, mais do que nos preocupar com a descrição aguçada das obras cinematográficas do IPES, interessa-nos perceber ser este empreendimento parte de um grande projeto na campanha anticomunista. O Instituto, que nasce em 1961 ao meio a tensão gerada pelo governo de Quadros e a tomada de poder de Jango, desaparece gradativamente nos anos seguintes ao AI-5, quando os focos de resistência à ditadura pareciam controlados. Seu objetivo, apesar da descrição da Folha de São Paulo citada acima, mostrou-se claro: uma guerra contra o perigo vermelho – nas suas mais diversas nuances políticas e sociais.




    Essa guerra revolucionária3 – ou antirrevolucionária – tomou forças desde o fim da Segunda Guerra Mundial, em que, cartas à mesa, Estados Unidos e União Soviética passaram a disputar áreas de influências e domínio. O combate não se estabelecia nos campos de batalha (não diretamente), mas em um constructo social da imagem de si e do outro. Caracterizar o inimigo é tão importante quanto combatê-lo. Uma guerra se faz com soldados, mas se mantém com o apoio popular. E se antes o comunismo incomodava os líderes da República Velha e fazia forte oposição no Governo Vargas, a Guerra Fria tornou o inimigo uma “real” ameaça. Isso decorria da generalização do termo comunista, marcado pelo espectro da guerra nuclear que ameaça toda a humanidade, ante a disputa entre as duas superpotências. Concomitante a esse cenário, a Revolução Chinesa (1949), a Revolução Cubana (1959) e os nacionalismos revolucionários em várias partes do mundo, - Argélia, Vietnã e mundo árabe-, (REIS FILHO, 2014, p.32), criavam condições ameaçadoras a ser combatidas em solo brasileiro.




    O governo de Jânio Quadros, marcado entre o período de Juscelino Kubitschek (1956-1961) e João Goulart (1961-1964), impulsionou as forças que levariam mais tarde ao Golpe Militar de 1964. Se havia antes uma tensão propícia ao golpe - desde Vargas -, a materialização da “ameaça comunista” ocorre quando o poder é “deixado” para Jango em meio a uma estratégia inócua de reestabelecer seu prestígio. A seguir a carta de renúncia de Jânio Quadros lida por Auro Moura Andrade (PSD), então vice-presidente do Senado no dia 25 de agosto de 1961.




    “Fui vencido pela reação e assim deixo o governo. Nestes sete meses cumpri o meu dever. Tenho-o cumprido dia e noite, trabalhando infatigavelmente, sem prevenções, nem rancores. Mas baldaram-se os meus esforços para conduzir esta nação, que pelo caminho de sua verdadeira libertação política e econômica, a única que possibilitaria o progresso efetivo e a justiça social, a que tem direito o seu generoso povo. Desejei um Brasil para os brasileiros, afrontando, nesse sonho, a corrupção, a mentira e a covardia que subordinam os interesses gerais aos apetites e às ambições de grupos ou de indivíduos, inclusive do exterior. Sinto-me, porém, esmagado. Forças terríveis levantam-se contra mim e me intrigam ou infamam, até com a desculpa de colaboração. Se permanecesse, não manteria a confiança e a tranquilidade, ora quebradas, indispensáveis ao exercício da minha autoridade. Creio mesmo que não manteria a própria paz pública. Encerro, assim, com o pensamento voltado para a nossa gente, para os estudantes, para os operários, para a grande família do Brasil, esta página da minha vida e da vida nacional. A mim não falta a coragem da renúncia. Saio com um agradecimento e um apelo. O agradecimento é aos companheiros que comigo lutaram e me sustentaram dentro e fora do governo e, de forma especial, às Forças Armadas, cuja conduta exemplar, em todos os instantes, proclamo nesta oportunidade. O apelo é no sentido da ordem, do congraçamento, do respeito e da estima de cada um dos meus patrícios, para todos e de todos para cada um. Somente assim seremos dignos deste país e do mundo. Somente assim seremos dignos de nossa herança e da nossa predestinação cristã. Retorno agora ao meu trabalho de advogado e professor. Trabalharemos todos. Há muitas formas de servir nossa pátria.” (QUADROS, 1961)4.




    Com perceptível influência da Carta de Suicídio de Vargas, a carta-renúncia de Jânio Quadros é marcada por “forças terríveis” que o fazem deixar o governo. Apelando ainda na carta aos trabalhadores, estudantes e à família brasileira, mantém os laços com os militares ao dizer que estes estavam ao seu lado na defesa de seus objetivos. Quadros parece construir um inimigo a ser combatido, quase translúcido, inominado e etéreo, apenas suscitado como uma força interna e externa, que mitiga sua possibilidade de governar. Ainda com o clamor aos trabalhadores e a paz nacional, renuncia para manter a paz e a ordem.




    Segundo Carlos Fico, “tudo indica que Jânio Quadros planejou dar um golpe para obter maiores poderes para a Presidência da República” (FICO, 2019, p.42), talvez inspirado pelo modelo varguista como discutido acima, contudo, em seu intento, acabou por antecipar discussões que voltariam em 1964. Esse olhar distante do passado nos possibilita fazer leituras que à época seriam mais complexas e repletas de “vislumbres” da história não-factual. Se Vargas não tivesse realizado o ato extremo, o golpe teria se antecipado? O curto governo de Jânio era um cenário propício para o golpe? O fato é que ao enviar seu vice João Goulart à China em missão oficial, como resposta de uma visita preceptoria daqueles para um acordo comercial, buscou – ao que tudo indica – aumentar as opções quanto ao apoio de sua permanência.




    Diferentemente do esperado sua renúncia foi acatada, e o retorno de Jango questionado – como planejado -, vagando assim a presidência do país, ocupada temporariamente por Ranieri Mazzilli, então presidente da Câmara dos Deputados. Entre este fato e a posse de Jango, viu-se no Brasil um cenário de um golpe e a “Rede de Legalidade” em contraponto, defendendo o direito constitucional (1946) da posse do vice-presidente.




    A crise política era profunda e os ministros militares confirmavam que não aceitariam a presidência com Jango, para eles sinônimo de caos e de comunismo. O golpe militar permanecia armado. Ou se partiria para uma guerra civil ou se encontraria uma saída pacífica negociada. (FERREIRA, 2014, p.43)




    A Rede de Legalidade encabeçada por Leonel Brizola – governador gaúcho e cunhado de João Goulart -, recebeu apoio do comandante do III Exército, general Machado Lopes, pressionando as forças militares e civis que buscavam impedir e, viam inconvenientes no retorno de Jango ao Brasil após o período na China, o que demonstraria afinidades entre as ideias de atuação política, segundo estes (FICO, 2019, p.44).




    A posse de Jango aconteceria apenas no dia 07 de setembro, treze dias após a renúncia de Jânio Quadros, dando início a um período parlamentarista que duraria cerca de quatorze meses. Esse período acabaria com um plebiscito nacional, demonstrando a posição da população em relação a forma de governo. Como o parlamentarismo limitava os poderes do presidente, essa fase do governo de Jango teve pouquíssimas ações, sem possibilidades de manobras políticas. Tal política foi uma tentativa de apaziguar os ânimos que poderiam antecipar o golpe. Se por um lado mantinha-se o direito de posse do presidente, de outro, limitava seus poderes de fato. Tanto o seu início como o seu fim, foram marcados pela escusa de gestores golpistas, buscando criar uma pretensa paz política no país. O golpe desta forma foi adiado, mas não evitado.




    Como líder do PTB, herança de Getúlio Vargas, João Goulart mostrava-se como uma ameaça à ordem pública, que poderia levar a conflito os mais distintos grupos sociais, principalmente pelas ideias de reforma agrária e sua imagem personalista ante a população. Segundo Rodrigo Patto Sá Motta,




    Nos anos anteriores ao golpe de 1964 surgiram dezenas de entidades dessa natureza (organização anticomunistas), em muitos casos experiências efêmeras. Algumas das organizações participantes da campanha anticomunista de 1961-1964 tinham sido fundadas anteriormente, como a Cruzada Brasileira Anticomunista, a Sociedade Brasileira de Defesa da Tradição, Família e Propriedade (TFP), a Liga de Defesa Nacional (LDN) e o Movimento por um Mundo Cristão (MMC), entre outras. (...). Algumas entidades tinham vínculos profundos com os valores cristãos, como os Voluntários da Pátria para a Defesa do Brasil Cristão. (MOTTA, 2006, p.130).




    Ainda de acordo com esse autor, muitos grupos terroristas foram formados para combater o comunismo, em um claro cenário de enfrentamento direto, se necessário. Além destes, entre os parlamentares já existiam mobilizações para o combate ao comunismo, como a Ação Democrática Parlamentar (ADP). Esta, surgida ainda em 1961, durante o governo de Jânio, ganha outros ares com a posse de Jango. Entre os mais influentes nesta luta contra o comunismo que começa a mirar em João Goulart como principal inimigo, estavam os membros do IBAD (Instituto Brasileiro de Ação Democrática) e do IPES (Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais), surgidos anteriormente à posse em 1961, mas com maiores atuações a partir de então (MOTTA, 2006, p.134).




    Sendo assim, a forma dos golpes é sempre a mesma: a ação preparatória da mídia, uma pregação intensiva, visando isolar as forças políticas progressistas, e o coroamento por meio de uma intervenção militar do tipo que vai e vem. Ou seja, as forças militares intervêm, depõem o detentor do poder naquele momento, asseguram a sua substituição e se retraem. Em 1964, no entanto, o modelo sofre uma modificação, pois as Forças Armadas tomam o poder e instalam-se nele, não o cedendo às forças políticas que as manipularam. Há um significado novo, portanto, na forma de intervenção das Forças Armadas, que é o de manter as velhas estruturas que controlam este país desde a época colonial. (SODRÉ, 2014, p.127)




    O que podemos observar nestes dados apresentados é que a luta contra o comunismo, possuía uma longa duração – não no sentido Braudeliano -, hora de caráter impessoal, mas aglutinando forças contra esse espectro, encarnado em inimigos políticos. O medo do comunismo estava mais na manutenção dos velhos modelos de governança e poder. Muitas foram as forças que atuaram para a elaboração do golpe de 1964. O protagonismo dos militares pode representar duas coisas: na primeira, corporificar e encabeçar as forças que levaram ao golpe, principalmente pela visibilidade alcançada durante toda a ditadura. Os militares foram responsáveis pela gerência do Estado pós-golpe, mudaram as leis, perseguiram, torturaram e mataram em nome da ordem pública, com o discurso da defesa do país ante a penetração dos comunistas que poderiam acabar com a soberania nacional. Destacar a gerência dos militares possibilita um olhar mais aguçado dos seus interesses, que permeariam, assim como citado por Sodré, uma disfunção do que era esperado.




    Já a segunda visão sobre o protagonismo dos militares permite-nos perceber o projeto de ocultamento dos verdadeiros mandantes. Se não enquanto liderança, mas pelo menos como articuladores e patrocinadores do golpe e das décadas que se seguiriam. Nesta visão os militares teriam sido usados por civis para atingir seus objetivos. De toda forma, o desenrolar do golpe alterou as relações de poder, passando a dominância aos militares. O que podemos concluir é que de uma forma ou de outra, o golpe de 1964 foi civil e militar – deixando aberta aqui a posição de cada um destes termos, o que determinaria dominância – e, a ditadura prevaleceu militar, mesmo que ainda defendendo alguns interesses alheios à corporação.




    Reafirmamos que recuperar o constructo social do anticomunismo das décadas anteriores ao golpe, a participação dos civis e o obscurantismo que paira sobre os reais interesses dos golpistas, em nada mitiga o peso histórico recaído sobre os militares que puseram os planos em ação. A ditadura civil-militar é repleta de signos e símbolos, fantasias e mitos, que buscam criar uma aura revolucionária pela defesa do país, assim como o esquecimento proposital de seus membros e agentes.




    A história vivida e a história recontada pelos historiadores comungam de memórias, mas a lembrança e o sentido dado ao passado podem ser comumente revisitados. Ora entendemos os perigos de um contínuo reinterpretar, contudo, em momentos de estabilidade do presente, favorece-se o consenso social quanto à imagem tradicional do passado. Do contrário, em instabilidades, sejam elas políticas ou sociais, os descontentes tendem a reinterpretá-lo, justificando assim o presente (SCHAFF, 1986, p.273).




    Em nossa “antirrevisão” do tema, não discutimos as “novidades” do passado, mas o seu lugar nos discursos do e sobre o presente. A memória pode ser constantemente ressignificada, tal qual a história, mas nenhuma delas está a salvo dos usos políticos e ideológicos. O que buscamos demonstrar foi como a participação de muitos grupos sociais determinou a aplicação do golpe, mesmo que após tal fato, os militares tenham caminhado à revelia dos interesses preceptores. A história mais ampla -fora da academia-, a memória dos atores sociais do período, os discursos que visavam uma paz após anos de ditadura, talvez tenham silenciado tantas outras vozes que sofreram seus horrores.




    A opinião pública5 não é fruto somente de suas vivências, mas de toda uma construção imagética e ideológica que se fez deste passado tão recente, mas que parece tão distante no imaginário coletivo – tanto dos que o saúdam e pedem seu retorno, como dos que não se prepararam para combatê-lo, imaginando-o já superado.




    O apaziguamento da abertura “lenta e gradual” e a Lei da Anistia de 1979, colocou o silêncio como solução aos embates ideológicos e políticos, preferindo assim um consenso de paz para o futuro, marcado por um passado de lutas. Não há erros de interpretação do passado, há ensejos de sua manipulação. Toda ação política é por si só uma ação ideológica, com grandes repercussões sociais. Para combater o negacionismos é necessário fazer as revisões do passado, não para mudá-lo, mas para mantê-lo vivo, o quanto for possível para que a ignorância sobre o ele, não nos faça cometer os mesmos erros. Ao entender o passado e o seu constructo na longa duração, percebemos que o presente nada mais é do que o continuum de um passado que quanto mais se busca a esquecer, mais se tem que lembrar.




    1.2 A justiça, a democracia e os militares – entre a legalidade e a legitimidade




    A busca e salvaguarda da democracia poderiam ser consideradas umas das principais marcas do século XX, nas mais diversas regiões do globo. Na Europa, a primeira metade do século foi marcada pela disputa política, consumada em guerras que buscavam entre outras coisas, a liberdade, a justiça e por fim, a democracia. Essas marcas de luta, oriundas de conflitos mais longínquos, do século XVIII e XIX, tornaram-na a principal bandeira de levantes. Milhares de homens e mulheres morreram por defenderem esses ideais, que possuem no Iluminismo sua origem mais próxima, mas na antiguidade sua progênie.




    A democracia grega em pouco se parece com aquela defendida nos dias de hoje, nem mesmo com os ideais franceses do século XIX. Sua amplidão, hoje defendida, busca equalizar as relações sociais em busca de seus objetivos de bem comum, igualdade de condições, representatividade, oportunidades e, principalmente, a garantia dos direitos. Elementos limitados a poucos indivíduos que preenchiam as condições necessárias para serem considerados cidadãos gregos6, excluindo-se assim a maior parcela da população.




    Ora lutamos por novos direitos, ou por sua conservação, mas uma coisa a história pode demonstrar aos olhos mais atentos: a luta pelos direitos, e sempre um devir, não há nada tão sólido que não possa se desfazer em meio ao caos. O que agora se mostra absurdo, amanhã pode se mostrar abominável, e ainda sim, real. Foram muitos os momentos na história mundial que direitos foram tomados, liberdades cerceadas e o recrudescimento da participação política tornou perseguição e morte.




    Há quem defenda a justiça de um dado país? Seus representantes falam em nome dos seus eleitores, mas ainda sim falam através de suas vozes. A verdadeira busca não é pela justiça, quiçá seja ela real, mas a sua aplicação de fato em momento oportuno. Recorremos à justiça quando esta falta, neste sentido ela só existe na ausência, ou assim é percebida. Talvez seja a justiça o ponto determinante em momentos de crise e conflitos, tal representada pela balança que busca equilibrar as forças.




    O indivíduo singular é essencialmente um objeto do poder ou, no máximo, um sujeito passivo. Mais do que seus direitos, a tratadística política fala dos seus deveres, entre os quais ressalta, como principal, o de obedecer às leis. Ao tema do poder de comando, corresponde – do outro lado da relação – o tema da obrigação política, que é precisamente a obrigação, considerada primária para o cidadão, de observar as leis. Se reconhece um sujeito ativo nessa relação, ele não é o povo em sua totalidade, na qual o indivíduo singular desaparece enquanto sujeito de direitos. (BOBBIO, 2004, p.55)




    A passividade criada pelas legislações estabelece uma relação de poder um tanto quanto dúbia, uma vez que criados os mecanismos de poder por aqueles que estão no comando, os demais devem subjugar-se a eles, com o peso das sanções criados pelos próprios. Em um Estado Democrático de Direito, apesar de uma série de lacunas que devem ser revistas constantemente – já que a justiça é fruto de seu tempo -, isso não seria um problema, entretanto, em neste objeto, que trata de um período de exceção, os militares possuíam – no jargão popular – “a faca e o queijo”. Em uma visão platônica, caberia dizer que as leis só existem quando não há justiça, indo além, salientamos que os militares não comungavam com os mais gerais conceitos de justiça e, suas leis forjavam sua pseudodemocracia.




    Agindo por decretos, que não precisam passar pelo congresso ou qualquer votação, ditavam as regras do jogo político. Na teoria jurídica a produção de normas, que no sistema democrático em termos gerais se refere às leis, pode sofrer alterações dependendo das condições políticas de cada período. Segundo Hans Kelsen,




    O escalão da produção de normas gerais – regulada pela Constituição – é por sua vez geralmente subdividido, na conformação positiva das ordens jurídicas estaduais, em dois ou mais escalões. Aqui poremos em destaque apenas a distinção entre lei e decreto, que é de particular importância onde a Constituição atribua fundamentalmente a produção das normas jurídicas gerais a um parlamento eleito pelo povo, permitindo, porém, a elaboração mais pormenorizada das leis por meio das normas gerais que são editadas por certos órgãos da administração, ou onde, para certos casos excepcionais, dê ao governo competência para, no lugar do parlamento, editar todas as normas gerais necessárias ou apenas certas normas gerais. As normas gerais que provêm não do parlamento, mas de uma autoridade administrativa, são designadas como decretos, que podem ser decretos regulamentares ou decretos-leis. (KELSEN, 2009, p.255).




    Os decretos leis, também chamados de decretos com força de lei, como é o caso dos atos institucionais dos governos militares, possuem uma força legal, tal qual uma constituição, mas com a principal diferença de independerem das votações. Elas regulamentam, no sentido de criar sentido a determinadas ações, tanto de civis como do próprio governo. Independentemente da vontade geral ou interesse de uma maioria, como força de lei, aquém de uma constituição, os decretos possuem peso e força legal, impondo às visões e vontades de uma pessoa ou grupo a toda sociedade.




    Unindo as análises de Bobbio (2004) e Kelsen (2009), podemos compreender que nas criações de novas leis, normalmente o Direito Positivo – construído a partir do século XVIII, dando visibilidade aos cidadãos de forma ativa e direta -, leva em consideração uma situação mais geral, em que se veja a necessidade das legislaturas. No caso excepcional dessa pesquisa, que trata do período da Ditadura Civil-Militar, as leis são geradas sim por uma necessidade, mas determinadas por um interesse oligárquico, aviltando os valores democráticos. Essa é uma das possíveis respostas ao termo pseudodemocracia, atribuído aos militares, uma forjada ideia de democracia, revestida dos valores ditatoriais.




    Os próprios parlamentares, em sua maioria, apoiaram os rumos da ditadura, excetuando-se, é claro, a oposição que foi prontamente reprimida e perseguidas por aqueles. Segundo João Roberto Martins Filho, as tensões entre as forças de apoio e a oposição aos golpistas, também apareciam nas relações das câmaras.




    À primeira vista, dois aspectos ressaltam nas relações entre os militares e os políticos no seio do bloco vitorioso em 1964. De um lado, as tensões precoces entre o mundo político e a área castrense; de outro, a série de iniciativas governamentais que iriam configurando um constante avanço militar sobre os mecanismos de representação política. Entretanto, embora esses avanços tenham criado dificuldades no relacionamento entre governo militar e o Congresso, não minaram a base de apoio do regime no Parlamento. Até outubro de 1965, as duas câmaras, depois do expurgo dos parlamentares da frente popular nacionalista, aprovaram todas as iniciativas do governo Castelo Branco. (MARTINS FILHO, 2019, p.72).




    Os políticos não considerados “inimigos” pelos militares, agiram na possibilidade de manter boas relações com o governo militar de Castello Branco, em partes por concordarem com os valores suscitados e/ou para garantir suas permanências no poder. De uma forma ou de outra, assentava-se assim as bases políticas da ditadura, que apoiada por uma parcela da população e ancorada em apoio de grupos políticos instituídos, garantia ainda mais a faceta legitimadora.




    Como dissemos, os decretos não precisavam de votação, mas seu apoio político nas câmaras favorecia a ideia legalista proposta. No antelóquio do Ato Institucional número 1 (AI-1) forja-se o discurso da união entre militares e população no combate contra o comunismo que se gemina em solo brasileiro. Destacamos a primeira parte que descreve que,




    É indispensável fixar o conceito do movimento civil e militar que acaba de abrir ao Brasil uma nova perspectiva sobre o seu futuro. O que houve e continuará a haver neste momento, não só no espírito e no comportamento das classes armadas, como na opinião pública nacional, é uma autêntica revolução. A revolução se distingue de outros movimentos armados pelo fato de que nela se traduz, não o interesse e a vontade de um grupo, mas o interesse e a vontade da Nação. (BRASIL, 1964)7




    A autodenominada revolução dos militares forja o interesse da Nação em seu texto peremptório, ao passo que promulga a continuidade da Constituição de 1946, propõe alterações pontuais – (principalmente sobre as garantias constitucionais – agora suspensas) -, as eleições indiretas para os presidentes no ano seguinte – com posse em 1965 – e, sem a necessidade de qualquer apreciação judicial, a cassação de mandatos por um período de dez anos em todas as esferas. Publicado no dia 09 de abril de 1964, o AI-1 repete palavras que ainda se fazem presentes em muitos discursos sobre o período: paz, honra, legitimidade, revolução e tantas outras que buscam dar um sentido positivo e que abarque a opinião pública a seu favor. Talvez pegos de surpresa –não de sua possibilidade, mas de sua aplicação -, a oposição pouco ou nada podia fazer naquele momento, e no documento registra-se “revolução vitoriosa”.




    Em “nome da Nação” foi promulgado o primeiro ato institucional, em que os militares passam a ter controle político, social e jurídico sobre a população. Aos seus opositores o ostracismo, perseguição e prisões. Somente através de uma bem elaborada organização de justiça poder-se-ia continuar o governo ditatorial com ares democráticos. E é neste ponto crucial que esbarro no objeto de análise no último capítulo desta obra. Só com uma organização bem estrutura que simulasse todos os ritos processuais, seria possível manter uma imagem democrática em meio às práticas que ferissem os direitos humanos, até mesmo os mais consolidados no Ocidente, como o Habeas Corpus.




    Tão importante quanto direcionar as ações políticas, os militares se preocuparam em limitar os demais poderes, centralizando-os na figura do presidente-general. Um exemplo disso, é que dias antes do Ato Institucional nº1, foi levantada a possibilidade de que o Congresso Nacional poderia fazer parte do processo de cassação dos mandatos políticos, contudo, essa ação fragmentaria o poder que se instituía naquele momento. Na pseudodemocracia criada pelos militares, havia ainda o revés da justiça civil –que em partes foi absorvida pela justiça militar - que deveria ser limitada, por isso, toda e qualquer manifestação política deveria estar subjugada ao executivo.




    Somente com a burocratização do Estado e do Direito em geral, vemos uma possibilidade definida de separar, clara e conceptualmente, uma ordem jurídica ‘objetiva’ dos ‘direitos subjetivos’ do indivíduo, que ela garante; de separar o Direito ‘Público’ do Direito ‘Privado’. O primeiro regulamenta as interrelações das autoridades públicas e suas relações com os ‘súditos’; o Direito Privado regulamenta as relações dos indivíduos governados entre si. Essa separação conceptual pressupõe a separação conceptual do ‘Estado’, como um portador abstrato de prerrogativas soberanas e o criador de ‘normas jurídicas’, das ‘autorizações’ pessoais dos indivíduos. (WEBER, 1981, p.276)




    Weber ao construir uma análise da passagem dos sistemas monárquicos para a democracia descreveu sobre o processo de burocratização8, que seria capaz de despersonalizar as relações de poder nacionais. Logo nas primeiras ações dos militares brasileiros após o golpe de 1964, o que vemos é um recrudescimento dos direitos políticos e sociais com base em uma nova “norma” jurídica, personalizada nos seus líderes generais. A dominação legal apresentada na obra de Weber que analisaremos mais adiante, complementa essa discussão ao nos permitir compreender como tais mecanismos funcionaram, já que a obediência era a palavra-chave. A aceitação – imposição - das normas jurídicas e todas as suas implicações poderiam ocorrer por empatia às ideias propostas e, principalmente, pelo uso legitimo e exclusivo da força, coisa também descrita pelo autor.




    Havia pelo menos dois grandes grupos de militares naquele momento pós-golpe, entre moderados e mais “duros”, que levariam a uma escalonada cena de violência e supressão de direitos para garantir seus interesses.




    A expressão “linha dura” não tem inicialmente o sentido de um grupo ou de uma facção para os oficiais que a reivindicam, mas de uma linha política de contornos incertos, de um “estado de espírito” e de uma determinada interpretação da “Revolução” de 31 de março de 1964. Foi este o sentido que lhe deu o almirante Sílvio Heck, em julho de 1964; ou o general Olympio Mourão Filho, que desencadeou o golpe de Estado, quando se considerou, no mês de agosto do mesmo ano, de “linha duríssima”. Foram jornalistas e analistas políticos que, na mesma época, transformaram em grupo – dotado de líderes, de representantes e, portanto, de certa coesão interna – o que era então apenas uma expressão de identificação. Em agosto de 1964, no Jornal do Brasil, o jornalista Carlos Castello Branco cinde assim o mundo militar em dois campos: os moderados, de um lado, e a linha dura, do outro: uma dicotomia predestinada a um belo futuro. (CHIRIO, 2010, p.35)




    O Comando Supremo da Revolução havia estabelecido que o General Humberto de Alencar Castello Branco, considerado pela maioria dos militares como moderado, aparentemente, pretendia passar o poder de forma democrática em 1966, mas ainda em 1964 houve a ruptura com esse projeto, estendendo seu mandato até 1967 e acabando com as eleições diretas.




    Se por um lado havia o apoio social – lembrando sempre se tratar de uma parcela –para o golpe, a ditadura encontra maior resistência, o que poderia significar a quebra de um projeto que utilizaria os militares como ferramenta de transição. Com medo das eleições de 1965 e, um possível retorno do poder aos “inimigos políticos”, os militares preferiram acabar com essas eleições, realizando assim a manutenção de seus poderes. Aliado a isso, as cassações e perseguições, no melhor estilo macartista norte-americano, limitava politicamente a oposição.




    Dizer que os militares agiram na legalidade, é sempre controverso, pois apresenta nuances de aproximação - como se por considerarmos estar na lei, aceitássemos como correto - com o projeto ditatorial, como já apontamos anteriormente. Contudo, o que podemos observar nas mais diversas análises do tema, incluindo aqui o tema deste livro, é que por mais que a “força da lei” se fizesse uma grande maioria aderir ao modelo revolucionário e, aos que não compactuassem, houvesse a perseguição, prisão e torturas, muitos foram os que se rebelaram – seja ativamente em grupos armados ou em campo ideológico.




    Legalidade e legitimidade são termos recorrentes ao se falar da ditadura no Brasil, afinal, nas críticas realizadas ao período ficam evidenciados os excessos cometidos pelos militares, contudo, agiam diante de suas próprias leis e apoiados por uma grande parcela da população. Vários são os sentidos atribuídos a palavra “legitimidade” no campo do Direito. Para Ronald Dworkin, a teoria da legitimação “são circunstâncias sob as quais a alguém ou a algum grupo é atribuída a competência de fazer Direito”9. Ressaltamos neste ponto o papel dos civis que em suas marchas de março de 1964, com foco na do dia 13 daquele mês, na qual pediam a intervenção dos militares para combater as ações de João Goulart, evitando assim a implantação do comunismo no Brasil – assim o diziam.




    É inegável que o golpe militar e civil foi empreendido sob bandeiras defensivas. Não para construir um novo regime. O que a maioria desejava era salvar a democracia, a família, o direito, a lei, a Constituição, enfim, os fundamentos do que se considerava uma civilização ocidental e cristã. Do ponto de vista das Forças Armadas, tratava-se de garantir a hierarquia e a disciplina (...). Entre a classes médias, era o combate à corrupção, pervasiva, segundo os conservadores, desde os últimos anos de JK. (REIS FILHO, 2014, p.48)




    Como salientamos, e neste momento embasados pela descrição de Daniel Aarão Reis, é possível perceber em vários relatos históricos pós-ditadura que muitos civis, religiosos e militares tentaram abandonar a condição de apoio ao golpe, já que havia surgido algo diferente do esperado. Na defesa de seus ideais, não calcularam as consequências de seus atos. Destacamos que independentemente disso, não podemos olvidar que seus anseios foram diretamente responsáveis pela instauração da ditadura.




    As palavras de ordem dos civis: “família” e “democracia”, possuem um lugar interessante na análise. Ao se defender tais valores entra-se no campo de um abstrato semântico imenso, pois para a grande massa quem poderia ser contra a família? E afinal, o que era essa “família” ali colocada? O modelo formado por pai, mãe e filhos com valores cristãos, que seria o oposto – como abordado no início deste capítulo – aos comunistas. Uma vez “pintada” a imagem dos comunistas, defender suas famílias contra este inimigo torna-se inevitável.




    Os valores democráticos defendidos viam nas ações desde Juscelino Kubitschek uma ameaça. O furor com a Revolução Cubana (1959) e a aproximação de Jânio Quadros com Che Guevara - e depois dos planos de João Goulart -, colocavam em xeque as velhas estruturas do poder que remontam ao fim do período Imperial, quiçá, antes disso, mesmo antes da Proclamação da República. De fato, o Brasil teve poucos períodos de estabilidade democrática ao longo dos seus 70 anos – à época do golpe –de República. Uma democracia tão infante se viu ameaçada por um modelo de poder que destoava das velhas estruturas, o que garantiu grande apoio civil ao golpe. Pouco tempo depois, mostrou-se que na busca pela defesa da democracia, abdicou-se exatamente no embate.




    Segundo Carlos Fico (2019), duas foram as mobilizações que antecederam o golpe: uma campanha de desestabilização –que falhou – e a própria conspiração que levou ao golpe de 31 de março de 1964. Ele descreve que,




    A campanha de desestabilização visava tornar Goulart um ‘eleitor fraco’, incapaz de fazer seu sucessor, tendo em vista as eleições para presidente da República marcadas para 1965. Aliás, a vitória do presidencialismo no plebiscito também se deveu ao apoio dos numerosos candidatos. (...) A partir da vitória do presidencialismo no plebiscito, o propósito de desestabilização foi dando lugar a iniciativas de conspiração que visavam derrubar Goulart. (FICO, 2019, p.46).




    Legalidade é um conceito mais simples, ao menos em primeiro momento: o que está na lei. Não obstante, devemos recordar que a lei é demonstração de força e controle social. Max Weber ao tratar dos Tipos Puros de Dominação, alia à Dominação Legal – aqui entendida por mim para discutir a legalidade forjada dos militares – a outras duas formas, a Tradicional e Carismática. Podemos perceber também traços dessas duas últimas nas práticas militares, já que se baseavam na longa duração para fazer valer sua imagem de salvadores da pátria, além das constantes práticas de tentativa de cooptação da população através de desfiles, cerimônias e uma série de outras práticas ufanistas. Em seu livro Economia e Sociedade Weber destaca que,




    a dominação, em virtude de “legalidade”, da crença na validade de estatutos legais e da “competência” objetiva, fundamentada em regras racionalmente criadas, isto é, em virtude da disposição de obediência ao cumprimento de deveres fixados nos estatutos: uma dominação como a exercem o moderno “servidor público” e todos aqueles portadores de poder que com ele se parecem neste aspecto. - É óbvio que, na realidade, a obediência é condicionada por motivos muito poderosos de medo e esperança - medo da vingança de poderes mágicos ou do detentor do poder, esperança de obter uma recompensa no Aquém ou no Além -, além de interesses de natureza mais diversa. (WEBER, 1999, p.526)




    Apesar da existência das leis – que nada mais são do que emanações de vontades de um dado grupo -, sua aceitação se dá, como destaca Max Weber, através desse “medo e esperança”, que ocorre tanto pela prática dos militares como pela possível ação dos comunistas. Como veremos mais adiante, as leis – a própria constituição -, Atos Institucionais, portarias e, as mais diversas formas de controle legal foram utilizadas para validar a prática ditatorial. Tão importante para os líderes políticos do período era realizar seus objetivos e ainda sim, manter a imagem de valores democráticos, até mesmo para que a vissem abalada diante de seus apoiadores, garantindo assim o “apoio popular”. Não é sobre ser democrático, mas parecer como tal. Ainda que falta parte daquilo que foi explorado por Max Weber, principalmente, sobre o caráter de legitimidade, o que desqualificaria seu uso pleno, entendemos que a forja da legalidade estava baseada em uma construção que visava a legitimidade, ao menos de um grupo que se mostrava dominante – não em quantidade, mas das esferas desse poder. Não havia, de fato, uma dominação nos moldes de Weber, o que não desclassifica o seu intento e simulacro.




    Desta forma, era legal e legítimo, o que não torna moral nem mesmo ético. Destacamos que nada que provenha de um golpe pode ser considerado de fato legal – no sentido do Direito Positivo10 -, mesmo que dentro da lei. E mesmo com apoio de uma parcela considerada da população, entendemos que isso se dava em meio a um clima de instabilidade forjada pelo medo dos comunistas, inspirado constantemente pelos meios de comunicação e aguçado pelos discursos inflamados dos líderes políticos e militares. O comportamento social diante das normas, o coloca como justo quando este corresponde ao que se prescreve11. O valor de justiça, em tese, é aquilo que considerados estar “correto”, “de acordo” e “alinhado” com a lei. Por isso, para muitos, os perseguidos políticos da ditadura, eram criminosos, bandidos e deveriam pagar por seus atos, independentemente de suas motivações ou ações, já que se acredita no poder e valor da Justiça como parâmetro de certo ou errado.




    Os inquéritos policiais militares serão a base de análise deste trabalho, uma vez que através deles poderemos discutir como a justiça militar atuava a fim de preservar a autoimagem de democracia, mesmo em um cenário de claras violações dos direitos humanos e garantias individuais. Os IPMs são “conjuntos de diligências preparados pela polícia judiciária que se destina a coletar e analisar provas com vista à elucidação da autoria de uma infração penal e suas circunstâncias” (LUZ, 2020, p.234).




    Os IPMs como veremos no capítulo 3, tratam de uma investigação prévia, que tem por função levantar as informações que podem ou não levar à abertura de um processo. Os inquéritos quando abertos, colocam as pessoas na categoria de investigados, não significa serem réus ou condenados, certo? Pois bem, em muitos casos – talvez na maioria deles -, os IPMs tiveram papel diferenciado, atribuindo antes mesmo de qualquer formalização da denúncia-crime ou julgamento.




    Em partes isso se deu pelos ânimos dos militares em inibir as reações ao seu projeto de governo. Os IPMs passam a ser utilizados como forma de coerção, logo após o golpe como forma punitiva. A primeira ruptura com a legislação e o próprio Código Penal de 1940, encontravam-se no primeiro artigo deste último que diz: “Artigo 1º - Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal” (CÓDIGO PENAL, 1940). Vale lembrar que apesar das movimentações do início da ditadura, a tensão entre as alas militares ainda divergia quanto ao uso dos Habeas Corpus12.Foram muitos os habeas corpus assinados naqueles primeiros momentos, o que demonstra sua intima necessidade – já que só se assina um mandado de segurança como este em caso de violação dos direitos constitucionais. Lembrando que a presunção da inocência garante ao indiciado responder aos inquéritos em liberdade até o julgamento. Por isso a tensão entre as alas militares e a necessidade de se controlar a justiça civil, evitando assim o choque dos interesses entre os autodenominados revolucionários e a massa judiciária civil.




    Essa tensão - em partes – resolver-se-ia com a assinatura do AI-2 em 27 de outubro de 1965, em que nas palavras do próprio decreto, “não se pode desconstruir a revolução, implantada para restabelecer a paz, promover o bem-estar do povo e preservar a honra nacional” (BRASIL, 1965). É comum lermos que o endurecimento da ditadura se deu com a assinatura do AI-5 de 1968, contudo, foi com o AI-2 que se garantiu a continuidade da ditadura e, mesmo com a fôrma democrática, a instalava de vez.




    Em uma só tacada os militares acabaram com as oposições políticas – pelo menos minaram suas áreas de atuação – com o fim do pluripartidarismo, instituindo o partido de situação e oposição consentida, e excluíram a possibilidade do voto direto para presidente, deixando a cargo do Congresso tal indicação. A extinção dos partidos e seus registros no Tribunal Superior Eleitoral, permitia um teatro – bem encenado por sinal – de uma vida política costumeira, mas controlada com o poder de veto e cassação dos militares. Desta forma, o que havia se iniciado ainda de forma descoordenada, passa através de decretos a tomar um corpo ditatorial cada vez mais claro, resgatando sempre os tais ideais de revolução que defendiam a própria soberania e democracia nacional.




    Neste ponto, cabe ressaltarmos a necessidade da primeira parte deste capítulo, que justificaria socialmente tais ações. Não é incomum vermos pessoas com discussões controversas sobre o período, pois aceitava-se o “mal menor” da ditadura no enfrentamento ao “mal maior” do comunismo. Falácia já presenciada e regurgitada constantemente nas mais distantes classes sociais e épocas deste país.




    O AI-3, que em seu preâmbulo, muito mais objetivo que os anteriores, estabelecia pontualmente seus objetivos, destacando “ser imperiosa a adoção de medidas que não permitam se frustrem os superiores objetivos da Revolução” (BRASIL, 1966). Mas quais medidas seriam estas que garantiriam os objetivos da ditadura? O texto preambular continua esclarecendo se tratar das eleições indiretas para governador e vice-governadores, além de se aplicar às prefeituras das principais capitais do país, uma vez que desde o AI-2 tenha ficado fixado da mesma forma para os mais altos cargos do executivo nacional, como descrevemos anteriormente. Sendo assim, o terceiro ato institucional era uma continuidade, ou uma ampliação, dos atos políticos com interesses eleitorais.




    Cabe ressaltar que o AI-3 resgatava também o papel do presidente de intervir nos municípios em que haja vacância do cargo após as eleições, seja morte, perda ou extinção do mandato, com base no Ato Complementar Nº 11 de 28 de junho de 1966. Este ato complementar, como o próprio nome já diz, foi decretado meses após o AI-3 a fim de satisfazer lacunas presentes em seu texto.




    No artigo número 6 do Ato Institucional nº3, fica expressa também a forma ditatorial com que o governo agia em seus decretos, ao descrever que “ficam excluídos de apreciação judicial os atos praticados com fundamento no presente Ato institucional e nos atos complementares dele” (BRASIL, 1966). Desta forma, não há espaço para o contraditório, coisa natural em um Estado Democrático. Não havia nenhum órgão, seja do Congresso ou do Judiciário que fosse capaz de apreciar, ou seja, colocar em discussão os termos daquele decreto. Também de forma interventora, o decreto permitia que senadores e deputados federais ou estaduais, assumissem as prefeituras de capitais dos Estados, com a anuência do então presidente da República.




    Recordarmos parte do preâmbulo do AI-1 que tratava da manutenção da Constituição de 1946, expressando que,




     Para demonstrar que não pretendemos radicalizar o processo revolucionário, decidimos manter a Constituição de 1946, limitando-nos a modificá-la, apenas, na parte relativa aos poderes do Presidente da República, a fim de que este possa cumprir a missão de restaurar no Brasil a ordem econômica e financeira e tomar as urgentes medidas destinadas a drenar o bolsão comunista, cuja purulência já se havia infiltrado não só na cúpula do governo como nas suas dependências administrativas. Para reduzir ainda mais os plenos poderes de que se acha investida a revolução vitoriosa, resolvemos, igualmente, manter o Congresso Nacional, com as reservas relativas aos seus poderes, constantes do presente Ato Institucional. (BRASIL, 1964).




    Contudo, com a escalada dos atos institucionais e seus atos complementares, as alterações da CF de 1946 já não davam conta dos projetos dos militares. Foi com o AI-4 que ficaram claras as intenções de permanência dos militares no poder, dando seguimento à formulação de uma nova constituição, já que “a Constituição Federal de 1946, além de haver recebido numerosas emendas, já não atende às exigências nacionais” (BRASIL, 1966). Segundo o projeto apresentado pelo Presidente Humberto Castello Branco13, que deveria ir à apreciação do Congresso Nacional – convocado exclusivamente para tal -, uma nova constituição deveria ser aprovada para institucionalizar os ideais e princípios da autodenominada Revolução.




    Se percebermos os atos institucionais parecem se completar, já que entre os AI-2 e AI-3 foi possível manter apenas os aliados e a oposição controlada no Congresso e Senado, tornando a apreciação dessas câmaras sobre a nova constituição apenas um detalhe que mais uma vez simulava a democracia participativa. Na CF de 1967 no artigo nº6, estabelece-se formalmente a harmonia e independência entre os três poderes, mas no decorrer de todo o texto, fica evidente a primazia do Executivo Federal, com poder de veto e gerência sobre os demais. Na mesma carta constitucional, em seu artigo 84 alínea II, fica estabelecido como crime de responsabilidade os atos do presidente que leve a ruptura do livre exercício dos demais poderes e autonomia dos poderes constitucionais dos Estados. Seguido da necessidade do exercício dos direitos políticos, individuais e sociais (BRASIL, 1967).




    Mas essa sutileza constitucional não perdurou por muito tempo, e apesar de expressar em seu capítulo IV os direitos e as garantias individuais, em dezembro de 1968 com a assinatura de um novo decreto, o AI-5, as principais garantias constitucionais – mesmo que de fachada – foram revogadas. Logo no artigo segundo designa-se que o presidente poderia decretar recesso do Congresso Nacional, Assembleias e Câmaras quando necessário por atos complementares, só voltando estes à ativa se e quando convocados pelo próprio chefe do Executivo.




    Além disto, dois pontos essenciais tratam uma abordagem mais incisiva dos militares nas relações políticas locais. A primeira da intervenção indiscriminada nos Estados e municípios, e ainda




    No interesse de preservar a Revolução, o Presidente da República, ouvido o Conselho de Segurança Nacional, e sem as limitações previstas na Constituição, poderá suspender os direitos políticos de quaisquer cidadãos pelo prazo de 10 anos e cassar mandatos eletivos federais, estaduais e municipais. (BRASIL, 1968).




    De fato, o que temos é uma suspenção de todas as garantias da CF de 1967, dando poderes irrestritos ao executivo federal. Como o Estado de Sítio é condicionado ao elã do presidente, decretado em situações em que este perceba “grave perturbação da ordem ou ameaça de sua irrupção” (Art. 152, alínea I, CF 1967). O AI-5 com base neste artigo permite que à defesa da Revolução, o presidente possa suspender a liberdade de reunião e de associação, além de implementar a censura de correspondências, da imprensa, das telecomunicações e diversões públicas (Art. 152, parágrafo 2, alíneas d e e, CF 1967 – citado no Art. 9º do AI-5 de 1968).
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